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Precedentes e IRDR
* Precedentes:
Os arts. 926 e 927 são relevantes para buscar uma valorização e vinculação da jurisprudência aos precedentes.

Nesse sentido, os tribunais deverão dar publicidade aos seus precedentes, organizando-os por questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores (NCPC, art. 927, § 5º).

Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente (NCPC, art. 926). 

Para tanto, juízes e tribunais observarão (NCPC, art. 927):

I –
as decisões do STF em controle concentrado de constitucionalidade; 

II –
os enunciados de súmula vinculante; 

III –
os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julga-mento de recursos extraordinário e especial repetitivos; 

IV –
os enunciados das súmulas do STF em matéria constitucional e do STJ em matéria infraconstitucional; (ou seja, todas as súmulas, agora, deverão ser observadas) 

V –
a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados.

Considera-se julgamento de casos repetitivos, que poderão enfrentar questões de direito material ou processual, a decisão proferida em (NCPC, art. 928):

I – incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR); 

II – recursos especial e extraordinário repetitivos.

* IRDR

Busca a racionalidade e igualdade na apreciação de processos de massa, em que se debata o mesmo tema repetitivo. 
O IRDR será instaurado quando houver, simultaneamente (NCPC, art. 976): 
I – efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito; 
II – risco de ofensa à isono-mia e à segurança jurídica.

Não será cabível o IRDR quando um dos tribunais superiores (STF ou STJ), no âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso repetitivo para definição de tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva (NCPC, art. 976, § 4º).

Admitido o incidente, o relator (NCPC, art. 982): 

I – suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso; 

II – poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita processo no qual se discute o objeto do incidente, que as prestarão em 15 dias; 

III – intimará o MP para, querendo, manifestar-se em até 15 dias.

O relator ouvirá partes e interessados (amicus curiae), que no prazo comum de 15 dias, poderão requerer juntada de documentos e diligências necessárias para a elucidação da questão de direito controvertida (NCPC, art. 983).

O julgamento deverá ocorrer em até um ano (NCPC, arts. 978 a 980). Se não for julgado em até 1 ano, cessa a suspensão dos demais processos – salvo se o relator decidir em sentido contrário (NCPC, art. 980, parágrafo único).

Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada (NCPC, art. 985): 

I – a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região; 

II – aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo hipótese de revisão.

Não observada a tese adotada no IRDR, além do recurso cabível, será possível o uso de reclamação (NCPC, art. 985, § 1º).

Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso extraordinário ou especial (NCPC, art. 987), que será recebido no efeito suspensivo, sendo presumida a repercussão geral para o RE (NCPC, art. 987, § 1º). 
Da decisão do IRDR será admitido recurso do amicus curiae (NCPC, art. 138, § 3º). 

Apreciado o mérito do recurso por tribunal superior, a tese jurídica adotada será aplicada em todo o território nacional a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito (NCPC, art. 987, § 2º).

* IAC
Semelhante ao IRDR, mas quando não se tratar de causas repetitivas (mas o CPC não indica a quantidade de causas a partir da qual se está diante da repetitividade).

Art. 947. É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.

* Reclamação

Trata-se de ação, não recurso. Já é prevista em diversos outros diplomas, como a Lei 8.038/1990, art. 13 e ss. com a finalidade de preservar a autoridade de tribunal. 

No NCPC, a reclamação é o meio cabível para (art. 988):

I – preservar a competência do tribunal; 

II – garantir a autoridade das decisões do tribunal; 

III – garantir a observância de decisão do STF em controle concentrado de constitucionalidade e súmula vinculante; 

IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de IRDR ou em incidente de assunção de competência.

Ou seja, será possível utilizar a reclamação, para qualquer tribunal (intermediário ou superior):

a) se a competência ou decisão de tribunal não for observada;

b) se a decisão de ADI, ADC, ADPF, súmula vinculante, IRDR e IAC não forem observadas;

c) se a decisão proferida em RE ou REsp repetitivo não for observada (não há expressa menção aos repetitivos nos incisos do art. 988 do NCPC, mas pela interpretação sistemática assim se conclui).

Por sua vez, não será admitida a reclamação (NCPC, art. 988, § 5º):

a) proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada (de modo que, além da reclamação, deverá ser utilizado o recurso cabível); 

b) proposta para garantir a observância de acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão proferido em RE ou REsp repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias (Lei 13.256/2016). 
Ao despachar a reclamação, o relator (NCPC, art. 989):

I – requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado, que as prestará em 10 dias; 

II – se necessário, ordenará a suspensão do processo ou do ato impugnado para evitar dano irreparável; 

III – determinará a citação do beneficiário da decisão impugnada, que terá prazo de 15 dias para apresentar sua contestação.

Ao final, julgando procedente a reclamação, o tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou determinará medida adequada à solução da controvérsia (NCPC, art. 992).
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